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PARECER Nº 41, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 120, DE 2020
De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epigrafe pretende classificar Jaguariúna como Município de Interesse Turístico.
No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Os autos foram, então, distribuídos, às Comissões de Constituição, Justiça e Redação e Atividades Econômicas.
Em seguida, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Distribuído ao nobre Deputado Thiago Auricchio, solicitou este a manifestação do DADETUR acerca do objeto da proposição, conforme preconiza a Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015.

Primeiramente, o Grupo Técnico de Análise dos Municípios Turísticos - GAMT, da Secretaria de Estado de Turismo, manifestou-se contrariamente à aprovação, por meio do Parecer nº 005/2021, encaminhado a esta Casa de Leis pelo Ofício 1280/2021, da Assessoria Técnica da Casa Civil.

Posteriormente, os autos foram a mim redistribuídos e, em razão da complementação da instrução documental procedida pelo nobre autor da proposta, foi solicitado o reexame da matéria à Secretaria de Turismo.
Ato contínuo, por intermédio do Ofício nº 8579/2022 da Subsecretaria de Gestão Legislativa, a Casa Civil enviou a esta Assembleia Legislativa o Parecer GAMT nº 021/2022, do Grupo Técnico de Análise dos Municípios Turísticos, da Pasta de Turismo, manifestando-se favoravelmente à classificação de Jaguariúna como Município de Interesse Turístico.

É a síntese do necessário e, na qualidade de relator designado, passo a opinar.

Preliminarmente, destaca-se que a classificação de Município como de Interesse Turístico é regida pela Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015, que disciplina o artigo 146 da Constituição Estadual, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 9 de abril de 2015. Assim, a aprovação do projeto em comento depende de sua adequação aos requisitos insculpidos naquele diploma legal.
Sob tal ótica, e ao analisar os autos da proposição, verifica-se que se encontra em condições de ser aprovada, conforme se passa a expor.

Constata-se, de plano, que a instrução processual do projeto está de acordo com o preconizado no artigo 5º, inciso II, do diploma legal mencionado, apresentando os seguintes documentos, relativos ao Município de Jaguariúna:

I - estudo da demanda turística existente no ano anterior à apresentação do projeto, realizado pela Prefeitura Municipal;

II - inventários, subscritos pelo Prefeito Municipal, apontando:
a) os atrativos turísticos de uso público e de caráter permanente do Município (naturais, culturais ou artificiais) que identifiquem a sua vocação voltada para algum ou alguns dos segmentos turísticos relacionados no Anexo I da Lei Complementar nº 1.261, de 2015, com suas respectivas localizações e vias de acesso;

b) os equipamentos e serviços turísticos (meios de hospedagem no local ou na região, serviços de alimentação e serviço de informação turística) ;
c) o serviço de atendimento médico emergencial disponível;
d) a infraestrutura básica capaz de atender às populações fixas e flutuantes no que se refere a abastecimento de água potável e coleta de resíduos sólidos;

III - cópia do Plano Diretor Municipal de Turismo;

IV - cópia das atas das últimas reuniões do Conselho Municipal de Turismo, devidamente registradas em cartório.

Ademais, observa-se que, por força do disposto no § 1º do artigo 5º da mencionada lei, os documentos supracitados foram encaminhados à Secretaria de Turismo, que, por meio do Grupo Técnico de Análise dos Municípios Turísticos - GAMT, opinou favoravelmente à classificação de Jaguariúna como Município de Interesse Turístico.
Portanto, entendo que Jaguariúna apresenta as condições elencadas nos inciso I a IV do artigo 4º da Lei Complementar nº 1.261, de 2015, podendo, assim, ser classificado como Município de Interesse Turístico, uma vez que: (i) possui potencial turístico; (ii) dispõe de serviço médico emergencial, meios de hospedagem no local ou na região, serviços de alimentação e serviço de informação turística; (iii) dispõe de infraestrutura básica capaz de atender às populações fixas e flutuantes no que se refere a abastecimento de água potável e coleta de resíduos sólidos; e (iv) possui expressivos atrativos turísticos, plano diretor de turismo e Conselho Municipal de Turismo.

Ante o exposto, esta Comissão, no que lhe compete examinar, manifesta-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n( 120, de 2020.

Ricardo Mellão – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO RICARDO MELLÃO, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 8/2/2023.

Mauro Bragato - Presidente
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Favorável ao voto do relator 
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Favorável ao voto do relator 
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Marta Costa
Favorável ao voto do relator 
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